
Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 77/388/CEE tendo em vista simplificar,
modernizar e harmonizar as condiçıes aplicÆveis à facturaçªo em matØria de imposto sobre o

valor acrescentado

(2001/C 96 E/07)

COM(2000) 650 final � 2000/0289(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 17 de Novembro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente, o seu artigo 93.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Considerando o seguinte:

(1) As condiçıes aplicÆveis actualmente à facturaçªo, enume-
radas no n.o 3 do artigo 22.o, na versªo que figura no
artigo 28.oH, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho,
de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonizaçªo das legis-
laçıes dos Estados-Membros respeitantes aos impostos so-
bre o volume de negócios � sistema comum do imposto
sobre o valor acrescentado: matØria colectÆvel uniforme (1),
com a œltima redacçªo que lhe foi dada pela Directiva
2000/17/CE (2), sªo relativamente pouco numerosas, o
que deixa aos Estados-Membros a possibilidade de determi-
nar as condiçıes essenciais. Por outro lado, tais condiçıes
nªo estªo adaptadas ao desenvolvimento das novas tecno-
logias e mØtodos de facturaçªo.

(2) O relatório da Comissªo sobre a segunda fase da iniciativa
SLIM (3) (Simplificaçªo da Legislaçªo no Mercado Interno)
recomenda que se apure quais sªo as mençıes necessÆrias,
no que se refere ao imposto sobre o valor acrescentado,
para elaborar uma factura e quais sªo os requisitos jurídi-
cos e tØcnicos em matØria de facturaçªo electrónica.

(3) As conclusıes do Conselho Ecofin de Junho de 1998 su-
blinharam o facto de que o desenvolvimento do comØrcio
electrónico requer que seja criado um enquadramento ju-
rídico para a utilizaçªo da facturaçªo electrónica que per-
mita salvaguardar as possibilidades de controlo das admi-
nistraçıes fiscais.

(4) Por conseguinte, para assegurar o bom funcionamento do
mercado interno, afigura-se necessÆrio, fixar a nível comu-
nitÆrio uma lista harmonizada de mençıes que devem ob-
rigatoriamente figurar nas facturas em matØria de imposto

sobre o valor acrescentado e estabelecer determinadas re-
gras comuns de recurso à facturaçªo electrónica e à arma-
zenagem electrónica das facturas, assim como à autofactu-
raçªo e à subcontrataçªo das operaçıes de facturaçªo. A
autenticidade da origem da referida facturaçªo electrónica
deve ser garantida mediante uma assinatura electrónica
avançada, na acepçªo do n.o 2 do artigo 2.o da Directiva
1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
13 de Dezembro de 1999, relativa a um quadro legal co-
munitÆrio para as assinaturas electrónicas (4).

(5) Afigura-se conveniente prever que os Estados-Membros nªo
possam exigir aos seus operadores que enviem as suas
facturas, ou um documento recapitulativo destas œltimas,
em suporte de papel, quando os referidos operadores trans-
mitirem essas facturas por meio electrónico.

(6) É conveniente, enfim, respeitar, relativamente à armazena-
gem das facturas, as condiçıes impostas pela Directiva
1995/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
24 de Outubro de 1995, relativa à protecçªo das pessoas
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados
pessoais e à livre circulaçªo desses dados (5).

(7) Por conseguinte, Ø conveniente alterar a Directiva
77/388/CEE,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

No artigo 28.oH da Directiva 77/388/CEE, o artigo 22.o Ø
alterado da seguinte forma:

1) O n.o 3 passa a ter a seguinte redacçªo:

«3. a) Todo e qualquer sujeito passivo deve assegurar que
uma factura, ou um documento que a substitua, seja
emitida, por ele próprio ou por um terceiro, em seu
nome e por sua conta, para as entregas de bens e as
prestaçıes de serviços que efectue a outro sujeito
passivo ou a uma pessoa colectiva que nªo seja su-
jeito passivo. Todo e qualquer sujeito passivo deve
igualmente assegurar que Ø emitida, por ele próprio
ou por um terceiro, em seu nome e por sua conta,
uma factura, ou um documento que a substitua, para
as entregas de bens referidas no ponto B, no n.o 1,
do artigo 28.oB e para as entregas de bens efectuadas
nas condiçıes previstas no ponto A do artigo 28.oC.
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De igual modo, todo e qualquer sujeito passivo deve
assegurar que Ø emitida, por ele próprio ou por um
terceiro, em seu nome e por sua conta, uma factura
pelos pagamentos por conta que lhe sejam efectuados
antes de realizar uma das entregas de bens referidas
no primeiro parÆgrafo e pelos pagamentos por conta
que lhe sejam efectuados por outros sujeitos passivos,
ou por pessoas colectivas que nªo sejam sujeitos
passivos, antes de concluir a prestaçªo de serviços.

As notas de crØdito ou de dØbito sªo equiparadas a
uma factura, devendo satisfazer as mesmas condi-
çıes.

Podem ser emitidas facturas periódicas, na condiçªo
de que a sua periodicidade nªo exceda um mŒs.

É permitida a elaboraçªo de facturas, em nome de
um sujeito passivo, por um terceiro ou pelo seu
cliente, na condiçªo de que exista um acordo prØvio
explícito entre as duas partes, que estas possam in-
vocar a pedido da administraçªo fiscal e sob con-
diçªo de que cada factura seja objecto de aceitaçªo
implícita e explícita pelo sujeito passivo que efectuar
a operaçªo.

Sob condiçªo de informarem previamente a Co-
missªo, os Estados-Membros podem impor aos sujei-
tos passivos que efectuem operaçıes no seu território
outras condiçıes relativas à emissªo de facturas, em
seu nome e por sua conta, pelos seus clientes. Em
qualquer caso, tais condiçıes devem ser as mesmas,
independentemente do local de estabelecimento do
cliente.

AlØm disso, e sob condiçªo de informaçªo prØvia à
Comissªo, podem ser previstas condiçıes suplemen-
tares no caso de o terceiro ou de o cliente, que emite
as facturas em nome e por conta do sujeito passivo,
estar estabelecido num país com o qual nªo exista
qualquer acordo jurídico que reja a assistŒncia mœtua
semelhante à que existe no âmbito da Comunidade.

b) Sem prejuízo das disposiçıes específicas previstas
pela presente directiva, apenas as seguintes mençıes
sªo obrigatórias para efeitos do imposto sobre o va-
lor acrescentado nas facturas emitidas por força do
disposto na alínea a):

� a data de emissªo;

� um nœmero œnico;

� se for caso disso, o nœmero de identificaçªo do
sujeito passivo e do seu cliente, para efeitos de
imposto sobre o valor acrescentado referido na
alínea c) do n.o 1;

� o nome e o endereço completo do sujeito passivo
e do seu cliente;

� uma descriçªo dos bens ou dos serviços;

� a quantidade de bens entregues ou, se for caso
disso, de serviços prestados;

� a data da entrega de bens ou da prestaçªo de
serviços;

� o local da entrega de bens ou da prestaçªo de
serviços;

� a matØria colectÆvel para cada taxa;

� a taxa aplicÆvel;

� o montante do imposto a pagar;

� o montante total a pagar;

� em caso de isençªo, a referŒncia à disposiçªo da
presente directiva que justifica essa isençªo;

� em caso de entrega de meios de transporte novos,
os dados enumerados no n.o 2 do artigo 28.oA;

� em caso de aplicaçªo do regime da margem de
lucro, a referŒncia ao artigo 26.o ou 26.oA;

� em caso de aplicaçªo das disposiçıes previstas no
ponto E, n.o 3, do artigo 28.oC, uma referŒncia
explícita a essas disposiçıes, assim como o nœ-
mero de identificaçªo para efeitos de imposto
sobre o valor acrescentado ao abrigo do qual o
sujeito passivo efectua a aquisiçªo intracomunitÆ-
ria e a entrega subsequente dos bens e o nœmero
com o qual o destinatÆrio dessa entrega de bens Ø
identificado para efeitos de imposto sobre o valor
acrescentado.

Sob condiçªo de informarem previamente a Co-
missªo, os Estados-Membros podem, todavia, em ca-
sos que eles próprios determinem, dispensar de cer-
tas mençıes obrigatórias previstas no primeiro parÆ-
grafo as facturas de um montante pouco importante.

Os Estados-Membros devem admitir que, no caso de
lotes que compreendam vÆrias facturas transmitidas
simultaneamente para o mesmo destinatÆrio, as men-
çıes comuns às vÆrias facturas possam ser mencio-
nadas apenas uma vez.

Sem prejuízo do disposto na alínea c), os Estados-
-Membros nªo aplicarªo qualquer condiçªo relativa à
assinatura das facturas.

Os Estados-Membros devem admitir que os montan-
tes que figuram na factura possam ser indicados nou-
tra moeda, na condiçªo de o montante do imposto a
pagar ser convertido na moeda nacional.

PTC 96 E/146 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 27.3.2001



Sob condiçªo de informarem previamente a Co-
missªo, os Estados-Membros podem aplicar condi-
çıes suplementares relativas à língua a utilizar na
elaboraçªo das facturas pelos sujeitos passivos que
efectuem operaçıes no seu território ou pelos que
as emitem por conta destes œltimos.

c) As facturas emitidas por força do disposto na alínea
a) podem ser transmitidas em suporte de papel ou,
sob condiçªo do destinatÆrio ter sido previamente
informado antes da conclusªo da transacçªo, por
meio electrónico.

No que diz respeito às facturas transmitidas por meio
electrónico, a autenticidade da sua origem e a inte-
gridade do seu conteœdo devem ser garantidas me-
diante uma assinatura electrónica avançada na
acepçªo da alínea 2) do artigo 2.o da Directiva
1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho (1).

Os Estados-Membros nªo podem exigir aos sujeitos
passivos que efectuem operaçıes no seu território
qualquer outra obrigaçªo ou formalidade relativa à
utilizaçªo de um sistema de transmissªo de facturas
por meio electrónico. Todavia, podem, atØ 31 de De-
zembro de 2005, prever que a utilizaçªo do referido
sistema seja objecto de uma comunicaçªo prØvia sem
efeito suspensivo. Os Estados-Membros informarªo a
Comissªo assim que deixarem de aplicar essa obri-
gaçªo de comunicaçªo.

Sob condiçªo de informaçªo prØvia à Comissªo po-
dem ser previstas condiçıes suplementares para a
emissªo, pelos sujeitos passivos que efectuem opera-
çıes no seu território, de facturas a partir de um país
com o qual nªo exista qualquer acordo jurídico que
reja a assistŒncia mœtua semelhante à que existe no
âmbito da Comunidade.

d) Todos os sujeitos passivos devem velar por que sejam
armazenadas as facturas emitidas por eles próprios
ou por um terceiro, em seu nome e por sua conta,
assim como as facturas recebidas.

Os Estados-Membros determinarªo o período durante
o qual os sujeitos passivos que efectuem operaçıes
no seu território estªo sujeitos à obrigaçªo de arma-
zenagem, informando disso a Comissªo.

A armazenagem das facturas pode ser efectuada em
qualquer local e em qualquer suporte, na condiçªo de
que o sujeito passivo possa ter acesso a todas as
informaçıes assim armazenadas em qualquer mo-
mento e sem demora e que a integridade dos dados

que nelas figuram, bem como a respectiva legibili-
dade, seja assegurada durante todo o período de ar-
mazenagem. Qualquer factura transmitida por meio
electrónico deve, alØm disso, ser armazenada, junta-
mente com a sua assinatura electrónica avançada, por
meio electrónico.

Sob condiçªo de informarem previamente a Co-
missªo, os Estados-Membros podem aplicar condi-
çıes suplementares no que diz respeito à armazena-
gem das facturas, pelos sujeitos passivos que efec-
tuem operaçıes no seu território, num país com o
qual nªo exista qualquer acordo jurídico que reja a
assistŒncia mœtua semelhante à que existe no âmbito
da Comunidade.

e) Para efeitos das alíneas c) e d), entende-se por trans-
missªo e armazenagem de uma factura �por meio
electrónico�, a transmissªo e a armazenagem efectua-
das mediante equipamento electrónico de processa-
mento (incluindo a compressªo digital) e armazena-
gem de dados, utilizando o fio, a rÆdio, meios ópticos
ou outros meios electromagnØticos.

___________
(1) JO L 13 de 19.1.2000, p. 12.»

2) No n.o 8, Ø aditado o seguinte parÆgrafo:

«A faculdade prevista no primeiro parÆgrafo nªo pode ser
utilizada para aplicar obrigaçıes suplementares para alØm
das previstas no n.o 3.»

Artigo 2.o

Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva em 1 de Julho de 2001. Do facto
informarªo imediatamente a Comissªo.

Tais disposiçıes adoptadas pelos Estados-Membros incluirªo
uma referŒncia à presente directiva ou serªo acompanhadas
dessa referŒncia aquando da sua publicaçªo oficial. O modo
da referŒncia incumbe aos Estados-Membros.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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